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 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 1.  DENOMINAÇÃO DO CARGO:  TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS 
 NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO:  E 

 Observação: 
 A  descrição  dos  cargos  Técnico-Administra�vos  em  Educação  que  fazem  parte  do  Edital 
 42/2023-R  é  provisória,  devendo  ser  u�lizada  apenas  como  referência,  uma  vez  que  o 
 O�cio-Circular  nº  1  2017  COLEP  CGGP  SAA-MEC  –  Carreira  PCCTAE  ,  de  14  de  março  de  2017, 
 tornou  sem  efeito  o  O�cio-Circular  nº  15/2005/CGGP/SAA/SE/MEC,  de  28  de  novembro  de 
 2005,  que  tratava  da  descrição  dos  cargos  constantes  no  Plano  de  Carreira  dos  Cargos 
 Técnico-Administra�vos em Educação – PCCTAE. 

 Até  que  ocorra  a  publicação  pelo  Ministério  da  Educação  do  regulamento  dos  cargos  do  Plano 
 de  Carreira  dos  Cargos  Técnicos-Administra�vos  em  Educação  –  PCCTAE  de  que  trata  a  Lei  nº 
 11.091  de  2005,  deverão  ser  observadas  as  descrições  dos  cargos  constantes  no  Plano  Único  de 
 Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos – PUCRCE – Decreto nº 94.664 de 1987. 

 2.  DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

 Coordenar  as  a�vidades  de  ensino,  planejamento,  orientação,  supervisionando  e  avaliando 
 essas  a�vidades,  para  assegurar  a  regularidade  do  desenvolvimento  do  processo  educa�vo. 
 Assessorar nas a�vidades de ensino, pesquisa e extensão. 

 3.  ATIVIDADES TÍPICAS: 

 Planejar,  supervisionar,  analisar  e  reformular  o  processo  de  ensino  aprendizagem  traçando 
 metas,  estabelecendo  normas,  orientando  e  supervisionando  o  cumprimento  das  mesmas  e 
 criando  ou  modificando  processos  educa�vos  de  estreita  ar�culação  com  os  demais 
 componentes  do  sistema  educacional  para  proporcionar  educação  integral  aos  alunos. 
 Elaborar  projetos  de  extensão.  Realizar  trabalhos  esta�s�cos  específicos.  Elaborar  apos�las. 
 Orientar  pesquisas  acadêmicas.  Executar  outras  a�vidades  de  mesma  natureza  e  mesmo  nível 
 de dificuldade. 

 4.  REQUISITOS: 

 Curso Superior em Pedagogia ou Licenciaturas 

 5.  ESTRUTURA DO CONCURSO: 

 O  concurso  para  este  cargo  constará  de  uma  prova  obje�va  com  40  questões,  sendo  15 
 (quinze)  questões  de  Conhecimentos  Gerais,  valendo  1,00  (um)  ponto  cada,  e  25  (vinte  e 
 cinco)  questões  de  Conhecimentos  Específicos,  valendo  2,00  (três)  pontos  cada,  totalizando 
 65 (sessenta e cinco) pontos. 

 A  prova  obje�va  compreenderá:  15  questões  de  Conhecimentos  Gerais  (10  questões  de 
 Linguagens  e  5  questões  de  Raciocínio  Lógico  e  Quan�ta�vo)  e  25  questões  de 
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 Conhecimentos Específicos. 

 6.  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS GERAIS: 

 Disponível no sí�o eletrônico do concurso. 

 7.  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 1.  Plano de Desenvolvimento Ins�tucional da Ufes (Resolução nº 05/2021-CUn/UFES); 
 2.  Regime Jurídico Único (Lei n° 8.112/1990); 
 3.  Processo Administra�vo no âmbito da Administração Pública Federal (Lei n° 9.784/1999); 
 4.  Programa de Gestão e Desempenho (Decreto nº 11.072/2022); 
 5.  Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (Lei nº 13.709/2018); 
 6.  Polí�cas públicas para a educação superior; 
 7.  A universidade no Brasil e a Indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão; 
 8.  Autonomia universitária; 
 9.  A docência no ensino Superior; 

 10.  Gestão  administra�va  e  pedagógica  na  universidade:  plano  de  desenvolvimento 
 ins�tucional,  projeto  pedagógico  ins�tucional,  projeto  pedagógico  de  curso,  planejamento 
 par�cipa�vo, avaliação ins�tucional e de aprendizagem; 

 11.  Educação inclusiva e ações afirma�vas; 
 12.  Acesso e permanência do aluno na universidade; 
 13.  Debates contemporâneos sobre educação e universidade; 
 14.  Legislação educacional básica; 
 15.  Avaliação da Educação Superior e o processo de autoavaliação da Ufes. 
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 OBSERVAÇÃO:  As  questões  relacionadas  às  normas  jurídicas  mencionadas  no  Programa, 
 disponíveis  no  sí�o  www.planalto.gov.br,  nos  diários  oficiais  ou  no  sí�os  da  Ufes  observarão  o 
 texto  vigente  na  data  de  publicação  do  edital,  desconsiderando,  dessa  forma,  possíveis 
 mudanças que venham a ocorrer a par�r dessa data. 
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